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ÀSSUNTO Procedimento poÍ Consulta Prévia, 06/PATRIRANI/2020 - "Empreitada de
: BeneÍiciação do 'Pavilhão da Escola Secundária Jaime Moniz' ", no Funchal.

PATRIRÂN,I - Tirularidade e Gestão de Patlimónio Público Regional, S.Â., (adiante PÂTRIRÂÌU, S.Â.)

vem, pelo pÍesente, convidar a V. empresa a apresentar pÍoposta no âmbito do procedimento de consulta

prér.ia, nos termos e condições que a seguir se indicam:

I OBJETO DA CONSULTA PREVIA

O presente convite tem por objeto a execução da empreitada de "Empreitada de Beneficiaçío

do'Pavilhão da Escola SecundátiaJaime Moniz"', no Funchal.

Às peças que instmem o procedimento são:

ò O presente convite à apresentação das propostas e anexos;

b) O caderno de encargos.

O obieto do presente procedimento insere-se na categoria CPV 45212290-5 Repançào e

N{anutençào de Instalaçòes Desportivas, conforme o Regulamento (CE) n." 213/2008 da

Comissão, de 28 de Novembro de 2007, que altera o Regulamento (CE) n! 2195/2002 do

Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao Vocabulário Comum pâïa os Conúatos Públicos

(CPVJ, e as Diretir.as do Parlamento Europeu e do Conselho n."' 2014/23/IJF,,2014/24/tJE e

2014/25/I-iE, de 26 de fevereito, relativas aos processos de adjudicação de contratos, no que

respeita à revisão do CPV.

1,.1

r.2

1.2

2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

Â entidade adjudicante é a PÂTRIfu\NI, S.Â., sito à Rua 31 deJaneiro, N.o 79,9050-401 Funchal,

Tele fone 29 1 239 1 30, f ax 29 1 239 13 1, e -mail: pattram@gov-madeira. p t.

I
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2.2 À decisào de contratar foi tomada pelo Conselho de Àdministração da PATRIRÂI\{, S.À., por

deliberaçào do Conselho de Âdministração, de22 de junho de2020.

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DA CONSULTA PREVIA

O presente procedimento de consulta prévia foi adotado nos teÍmos do disposto na alinea c) do artigo

19.'do Códigos dos Contratos Públicos, na sua redação atual, introduzida pelo Decreto-Lei n.'111-

B/2077, de 31 de agosto, considerado o previsto no artigo 4." do Decreto Legislatir.o Regional n."

34/2008/NI,de 1,4 de agosto, repubücado pelo Decreto Legislativo Regional n." 6/20I8/lv{, de 15 de

maÍço.

4. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAçOES E ALTERAçÃO DAS PEçAS DO

PROCEDIMENTO

4.1, Âo presente procedimento é apücár.el o estabelecido no artigo 50." do CCP, aptovado pelo

Decreto-Lein." 18/2008, de 29 de janeiro, tepublicado pelo Decreto-Lei n." 1,1,1,-B/201,7, de 31 de

agosto e alterado pelo Decreto-Lei n." 33/2018, de 15 de maio.

4.2 Deverào ser apÍesentados por escrito, através da plataforma eletrónica indicada no n.o 2.1 . do

pïesente convite, dentro do primeiro terço do prazo fxado para a apresentação das propostas, os

pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças do

procedimento, bem como uma üsta na qual se identifiquem, expÍessa e ineqúvocamente, os erros

e omissões das peças do procedimento detetados.

4.3 Os esclarecimentos e a resposta aos eÍÍos e omissões identificados nos termos do número anterior

serão prestados, por escrito, através da plataforma eletrónica indicada no n.o 2.1, do presente

convite, até ao fim do segundo terço do prazo firado p^ï^ 
^ 

apresentação das ptopostas.

4.4 Simultaneamente com a comunicaçào dos esclarecimentos e Íespostas aos erÍos e omissòes ao

interessado que os solicitou,,untaÍ-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

4.5 Â competência para a prestação dos esclarecimentos é do júri do procedimento.
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5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempre que a PÂTRIR.\N'I, S.Â., tenha dúvidas sobre as propostas ou documentos de qualquer dos

concorrentes, poderá exigil deles e solicitar de outras entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de natureza contabilística, indispensávelpara o esclarecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE

6.I O pteço base é 202.000,0rc (duzentos e dois mil euros), nào inclúndo o rmposto sobre o valor

6.2

6.3

acrescentado.

Serào excluídas as propostas que apÍesentem valor superior ao preco base.

Pela rcahzação da empreitada objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigaçòes constantes do Caderno de Encargos, a Entidade Âdjudrcante deve p^gar ao

adjudicatárìo o pÍeço constante da ptoposta adjudrcada, acrescido de IVÀ à taxa legal em vigor, se

este for legalmente devido.

O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encaÍgos e despesas cuja

responsabiüdade não esteja expressamente atribúda à Entidade Àdjudicante, o que inclui

nomeadamente âs despesas de alojamento, âlimentação e deslocação de meios humanos, se

necessário aquisição e manutençào de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes

da uttltzação de marcas registadas, patentes, licencas ou taxas.

7, PROPOSTA COM VARIANTES

Nào sào admitidas pÍopostas condicionadas ou com \rariantes.

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 Â proposta é constituída pelos seguintes documenros:

a) Declatação do concofÍente de aceitação do Cademo de Encargos, de acordo com o modelo

constante (Ânexo I) ao presente convite, que deverá set assinada pelo concorÍente ou por um

ÍepÍesentante que tenha poderes para obrigar;

b) Documento que identifique expressamente o pïazo de execução da empreitada;

PÂTRIR\\I - Tinrlaridade e Gestào de Património Púbüco Regronal, S.À.
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c) Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalhos do N{apa de Quantidades, de acordo

com o modelo apresentado no Ànexo 2 do Caderno de Encargos, devendo os preços unitários

seÍ expressos em euros, não incluindo o IVÂ e arredondados a duas casas decimais;

d) NIapa de preços parciais dos trabalhos â executar correspondentes às habilitações contidas nos

alvarás ou certificados, nos teÍmos do artigo 60.", n.o 4 do CCP;

e) Pteço contratual total, sem IVÂ;

f) Plano de trabalhos;

g) Plano de pagamentos;

h) Certidão do registo comercial ou certj,dão permanente ou pÍocuÍação ou mandato, para efeitos

de comprovaçào da legitimidade da assinatura do concorÍente ou do seu Íepresentânte.

8.2 À não apresentação de documento comprovativo referido na altnea h) do número anterior,

constitui motir.o de exclusão da proposta, nos teÍmos conjugados da alínea n) do n." 2 do artigo

146.',do n." 4 do artigo 132." e do n.o 2 do arttgo 1.223 do CCP, caso não se verifique o suprimento

nos teÍmos e ao abrigo do n." 3 do artigo 72." do CCP.

8.3 Os documentos que constituem a pÍoposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.

8.4 Integram também a proposta, quaisquer outros documentos que o concorrente âpÍesente por os

considerar indispensáveis para uma melhor interpretação da pÍoposta.

8.5 Sem prejuízo das disposições legais e ou regulamentaÍes aplicár'eis e atinentes aos motivos de

exclusào da proposta, a nào enúega da indicação e ou documento completo previsto nas alíneas

b), 0 " 
g) ou em violação da ahnea c) do ponto 8.1 constitui motivo de exclusão da proposta, nos

teÍmos conjugados do n.o 2 do arngo 1,22.", da altnea n) do n." 2 do arttgo 746." e do n." 4 do artigo

132." do CCP.

9. PRAZOS PARA MANUTENçAO DA PROPOSTA

O concorrente é obrigado a manter a respetiva pÍoposta pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados

da data do termo do prazo fi-rado paÍa apÍesentação de proposta.

10. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem a propostâ devem seÍ apresentados diretamente na plataforma

eletrónica ÀCINGOV até às 17:00 horas do dia 06 de julho de 2020 (pnzo: 12 dias).

4
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10.2 Todos ()s document()s que constituem a pÍoposta devem seÍ assinados, indir.iduahrÌente, com

ïecurso a certificados qualificados de assinatura próprios ou dos seus representantes legais.

10.3 A rececào da proposta é tegistada com teferência às respetivas data e hora, sendo entÍegues aos

concoÍrentes um recibo eletónico comprovatir-o dessa receçào.

10.1 Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que consdruem a proposta nào possa ser

apresentado n()s teïmos do prer-isto no número um do presente artigo, deve ser encerrado em

inr.ólucro opaco e fechado:

a) No rosto dr> qual deve indicar a designaçào do procedrmento e da Entrdade Adjuclicante;

b) Deve ser entÍegue diretamente na sede da Entidade Adjudicante, sendo entÍegue a()s

concorrentes um recibo compror-atir-o dessa rececào, com registo da data e hora, ou poÍ

cotreio registado com ar.iso de teceçào para a mesma morada, der-endo, em qualquer caso, a

respetir.a receçào ocoÍreï dentro do ptaz<> fr-rado ac:trna.

i0.5 A apresentacào e a receçào das propostas nos termos anteriormente referidos der.em obedecer aos

termos definidos no CCP e na Lei n." 96/2015, de 17 de Agosto.

10.(r O concorrente é o único responsár.el pelos atrasos que eyentualmente se r.erifìquem, não podendo,

por isso, considerar-se tempestir.amente apresentadas as propostas e quaisquer documentos que

deem entrada depois da hora e data limites referidas no ponto 10.1 deste convire.

1'0.7 Â proposta e os documentos que a acompaÍrham der.em ser redrgidos em língua porruguesa ou,

nào sendo, devem ser acompanhadas de traduçào der-idamente legahzada em relacào à qual o

concorrente declare aceitar a prer.alência,para todos os efeitos, sobre os respetir.os ongrnais.

11. NEGOCTAçÕES

Não haverá lugar a fase de negociacão das propostas

12. CRTTERTO DE ADJUDTCAçÃO

12.1' Â adfudicaçào é feita de acordo com o crìtério da proposta economicamente mais vantaiosa na

modalidade da avaüacão do preço, ou seja, cortesponde ao pÍeço global mais baixo.

12.2 -Em caso de empate, será adjudrcada a proposta que apresente o mais baixo preço no valor global

do capítulo 2 do Nlapa de Quantidades.

P.\TRIR\ìI - Titularidade e Gestão de Património Púrblico Regronal, S.--\.
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1,2.3 Nlantendo-se o empate, depois de apücado o cÍitéÍio do ponto anteÍior, será adjudicada a proposta

que apÍesente o mais bai-xo preço no valor global do capítulo 5 do NÍapa de Quantidades.

12.4 Nlantendo-se o empate âpós a aplicaçào dos critérios dos pontos anteriores, ser^ real.jzado sorteio

enúe as pÍopostas de igual preço, para determinaÍ a pÍoposta que será adjudicada. O sorteio será

rcaltzado pelo júri do Procedimento na presença de um repÍesentânte de cada um dos convidados

cujas propostâs se encontÍâm empatadas, sendo ordenada pnmeiramente a proposta sorteada, cujo

regulamento consta do Anexo III do presente Conr.ite.

n. rNSpEçÃo Ao LocAL DOS TRABALHOS

Para elaboração da proposta poderá o convidado visitar o local, devendo para o efeito solicitar a

necessária aprovaçào aúavés da plataforma eletrónica indrcada no ponto 2.1 deste convite até dois dias

antes do prazo limite para apresentâçào da proposta.

14. ADJUDTCAçAO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com a decisão de adjudicação, o adjudicatário deverá apresentaÍ os documentos de habiütação

indicados neste convite e pÍonunciar-se sobre a aceitaçào da minuta do contrato.

15. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

1,5.1 O adjudicatário deve apresentar até ao 5.' dia útil após a nottltcaçào p^ïa o efeito, os seguintes

documentos de habilitaçào:

a) Declaração emitida conforme modelo anexo (Ànexo II) ao presente convite;

b) Declaração (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio

ou sede do contribuinte, comprovativa de que a situação tributária do concorrente, está

regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à Região Âutónoma;

c) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributiva

do concorrente paÍa com a Segurança Social se encontïa regularìzada;

d) Certificado de registo Criminal do concorrente e dos titulares dos órgãos sociais de

administração, dirsçis ou gerência do mesmo que se enconttem em efetividade de funçòes;

P-\TRIR\ìI - Titularidade e Gestào de Património Públ-ico Regional, S.A.
Rua31 de Janeiro N." 79 - 9050 401 Funchal - trIadeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291 239131
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e) Se legalmente exigír'el, documentos que âtestem o cumprimento das obrigaçòes declaratir.as

relativas a rendimentos gerados no territórìo da Região Aut<inoma da Nladeìra, relatir-amente

ao último exercício económico disponír.el:

e.1) Declaraçào de rendimentos - modelo n." 3 ou modelo n.o 22, este último acompanhado

do anexo C, em relação ao último exercício económico, caso o adjudicatário tenha

exercido num dos quatÍo anos anteriores atividade na Região Autónoma da l\Iadeira, bem

como enquanto de mantiver em \rigoÍ o respetivo conúato;

e.2) Declaraçào de rendimentos e retencòes de residentes (modelo n." 10 em relacão ao último

exercício económico) e DNIR - Declaração N{ensal de Remuneracòes relativo ao último

mês a que respeita a obrigaçào da sua entÍegâ);

e.3) Anexo Q da informaçào empresarial simplificada (IES), em relação ao últrmo exercício

económico;

e.4) Ànexo R do IVÀ, relat.j.vo ao último período a que respeita a obrigacão da suâ entÍega.

0 O adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumptimento das obrigações

declarativas relativas a rendimentos gerados no território da Região Àutónoma da Madeira

deve apresentar declaração sob compromisso de honra, subscrita por quem o obriga, referindo

expressamente essa situaçào;

g) Cópia do alvarâ de empreiteiro de obras púbhcas emiúdo pelo Instituto dos N{ercados Púbücos

do Imobiliário e da Construção, I.P e, se for o caso, declaracão que mencione os

subempreiteiros com indicaçào dos respetivos alvarás ou certificados, contendo as seguintes

habiütaçòes correspondentes às seguintes câtegoÍias e respetivas subcategorìas:

i. Detentor da 2" e 5 subcategorias da L" categoria, na classe adequada ao

valor dos respetivos trabalhos.

h) Fotocópia de recibo comprovativo do pagamento do seguÍo de responsabiüdade civil que

cubra os riscos inerentes à atividade.

15.2 Â documentação refetida no número anteÍior deve ser apresentada por eventuais subcontratados.

1'5.3 Todos os documentos referidos no ponto 15.1 deste convite, devem ser redigidos em língua

portuguesa ou, pela sua natuÍeza ou orìgem, estes estejam redigidos em língua estrangeira, deverão

ser acompanhados de traduçào devidament e legalizada.

P-\TRIR*\II - Tirularidade e Gestão de Património Pírbüco Regonal, S.-\.
Rua31 de Janeiro N." 79 - 9050 401 Funchal - \Iadeira - Telef.: 291 239130- Fax: 291 239131

E mail: patrìram@madeira.gov.pt - Contribrúnte N." 511 2'73 096

7



.I3É
PATRIRAM

PúUkonq/p,rol,9L

I5.4 Os documentos de habiütaçào der.erão ser apÍesentados de acoÍdo com o disposto no ar ;go 5.o

da Portaria n." 372/2077, de 14 de dezembro, ou seja, através da plataforma eletrónica

wwr.v.acingov.pt.

15.5 No caso de não emissão dos documentos ou certificados que atestam que o adjudicatário não se

encontla nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos termos do artigo 83."-A do

CCP, podem os mesmos seÍ substituídos por uma declaração solene, sob compromisso de honra,

feita pelo interessado perânte a autoridade judicial ou admimsttattva competente, um notáÍio ou

um organismo profissional qualifïcado.

15.6 Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apresentem itregularidades que possam levar

à caducidade da adjudicação, o adjudicatário terâ o pràzo de 2 dias úteis para os suprir.

I5.7 A falsificaçào dos documentos referidos nos pontos anteriores ou a prestação culposa de falsas

declarações determina a caducidade da adiudicaçào, sem prejuízo da participação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

15.8 Nos termos da ahnea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjudicatáno deve fornecet, no prazo de

4 (quatro) dias a contar da receção da notificação da adjudicação, a identificação completa

[fotocópias simples de B.I. ou C.C., de cartão com número de identificação fiscal] e indicação de

residência) da(s) pessoa(s) que assinarão o contÍato, com junção de documentos que aribuem

poderes pàÍ^ o efeito.

16. CAUçAO

Não é exigida a prestação de caução nos termos do disposto no n.o 2 do arttgo 88." do CCP

17. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de obsen'ar o estabelecido no artigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5."

do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/N{, de 14 de agosto, republicado pelo Decreto Legislatrvo

Regional n." 6/2018/Ìv[, de 15 de março.
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18. CONTRATO

O contrato será deduzido a escrito nos teïmos dos artigos 94." e 95." do CCP e do n." 4 do artigo 4.'do

Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/lVI, de 14 de agosto, na redacão do Decreto Legislativo

Regional n." 6/2018/M, de 15 de matço.

19. DESPESAS

Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação de propostâs, bem como todas as relacionadas

com â celebração do contrato e da prestação da caução constituem encargo dos concorrentes ou do

adjudicatário, conforme o caso.

20. LEGTST-AçÃO APLICÁVEL

Em tudo quânto for omisso o presente convite, obserwar-se-á o disposto no Decreto-Lei 18/2008, de

29 de laneko, republicado pelo Decreto-Lei n." 11,1-B/2017, de 31 de agosto, e alterado pelo Decreto-

Lei n." 33/2018, de 15 de maio, e o disposto pelo Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/NI, de 1.4

de agosto, republicado pelo Decreto Legislativo Regional n." 6/201,8/ÌvI, de 15 de março, que se aplica

em tudo quanto estiver omisso no presente documento, bem como pela restante legislação apücável.

Com os melhores cumprimentos.

O Presidente do Conselho de Àdministração

Duarte l\Ioniz

o

Juntam-se:

Anexo ft Declaraçào conforme Ânexo I, Ànexo II e Ânexo III;

Anexo 2: Caderno de Encargos.
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ANEXO I-M

Modelo de declaração

[a que se refeÍe a allnea a) do n." 1 do artigo 57." ou a subalínea i) da aHnea b) e alínea c) do

n." 3 do artigo 256."-A, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6."

do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agostol

1 - ... (nome, númeto de documento de identihcaçào e morada), na qual-idade de representante legal

de (1) ... (Ftrma, número de identiFrcação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente,

Ftrmas, números de identificaçào fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do

caderno de encatgos relativo à execuçào do contrato a celebrar na sequência do procedimento de...

(designaçào ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do

acordo-quadro apücável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua

representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do

mencionado caderno de encargos, relatjvamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas

cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes

documentos, que iunta em anexo (3) :

a)

b)

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa apücável.

4 - Nlais declara, sob comptomisso de honta, que não se encontÍa em nenhuma das situaçòes

previstas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e atigo 5." do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/1\{ de, 14 de agosto, na sua atual redaçào.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestaçào de falsas declaraçòes implica,

consoante o câso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que
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eventuâlmente sobre ela tecaia e constirui contraordenaçào muito gÍave, nos temos do artigo 45ó."

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determin Í ^ apljc çào da sanção acessória de

proibiçào do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membto de

agrupamento candidato ou concorÍente, em qualquer procedimento adotado par 
^ 

formaçào de

contratos públicos, sem prejuízo da patticipaçào à enudade competente pâra efeitos de

procedìmento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o soücitar, o concorrente obriga-se, nos temos do disposto no

artigo 81." do Código dos Contratos Públicos, a apresentar adeclançào que constitui o anexo II-ÌVI

do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/I\{, de 14 de agosto na sua atual redação, bem como

os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e)

h) e i) do n." 1 do artigo 55." do referido Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 14 de âgosto, na suâ atual tedação.

7 - O declatante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentaçào dos documentos

soücitados nos temos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a

caducidade da adjudicação que eventualÍnente tecala sobre a proposta apresentada e constitui

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456." do Codigo dos Contratos Públicos, a qual

pode determinar a aphcação da sanção acessória de privação do direito de panicipaÍ, como

candidato, como concoÍrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em

qualquer procedimento adotado p^ru a formação de contÍatos públicos, sem prejuízo da

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (ocal),... (data),... [assinatura (4)].

(1) .\pücávcl apcnas a conc()rrcntes quc sciam pcssí)as colctivas.

(2) No caso dc o concorrcntc scr uma pcssoa singular, suprimir a cxprcssão'a sua rcprcscntada'.

(3) IÌnumerar t<>dos os documcntos cluc constitucm a pr()p()stâ, para alóm dcsta dcclaraçã(), n()s teÍm()s do disposto nas

alincas b), c) c d) d<> n." .l c nos n."' 2 c 3 do artigo 57.".

(4) Nos tcrmos do tlisposto n()s n.os 4 c 5 do artigo 57."

s,
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ANEXO II-M

Modelo de declatação

[a que se tefete a ahnea a) do n.' L do artigo 81." do Código dos Contratos Públicos

e o n." 1do artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de

agosto]

1, - ... (nome, númeto de documento de identificaçào e morada), na quaüdade de

repïesentante legal de (1) ... (firma, número de identificaçào fiscal e sede ou, no caso de

agnrpamento concoÍrente, fìÍmas, números de identificacào Frscal e sedes), adjudicatário(a)

no procedimento de... (designaçào ou teferência ao procedimento em causa), declara, sob

compromisso de honta, que â sua repÍesentada (2) nào se encontÍa em nenhuma das

situações previstas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde

podem ser consultados (3) I os documentos comprovativos de que a sua repÍesentada (4)

não se encontÍa nas situações previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do artigo 55."

do Código dos Conttatos Públicos e (quando apücável) os documentos compïovatir.os de

que cumpriu as obrigaçòes fìscais declarativas cujo conteúdo assume interesse específico

p^Ía^ Região Âutónoma da Madeira referidos no n.o 2 do artigo 7." do Decreto Legislativo

Regional n." 34 / 2008 /NI.

3 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito gÍa\re, nos teÍmos do anigo

456." do Codigo dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a apücação da sanção

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorÍente ou como

membro de agnrpamento candidâto ou concorÍente, em qualquer procedimento adotado

par^ a fotmação de contratos públicos, sem prejúzo da participação à entidade competente

para efeitos de procedimento criminal.

I
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... (ocal),... (drt^),... [assinatuta (5)]

(1) Àpücável apcnas a concorrcntes quc scjam pessoas colctivas.

(2) No caso de o concorrcnte ser uma pcssoa singular, suprimir a cxprcssão'a sua representadat

(3) .\crcscentar as informações nccessárias à consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente seÍ uma pessoa singular, suprimir a cxprcssão'a sua reprcsentada'

(5) Nos tcrmos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."

"u
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ANEXO III

CRITÉRIO DE DESEMPATE / REGULAMENTO DO SORTEIO

O er.entual sorteio terá as seguintes regfas:

1- No dia, local e hora m^tc^da, o soÍteio começará com a verificação da

identificação dos representantes dos concorÍentes, pelos elementos do Júri;

2- Se não estiverem pÍesentes os tepÍesentantes de todos os concoÍÍentes,

aguaÍdaÍ-se-á um período de 15 minutos, findo o qual será considerada falta de

comparência do concoÍÍente que não se Frzer Íepresentar. Âinda que nenhum dos

concorrentes se faça ÍepresentaÍ o soÍteio será sempre rcahzado na presença dos

membros do fúri;

3- De seguida, à vista de todos os presentes, o Presidente do Júri escreverá a

designação de cada concoÍÍente com pÍoposta em situação de empate, cada um

numa folha de papel. As folhas de papel devem ser de igual cor, tamanho e

espessura e deverão ser dobtadas de igual fotma;

4- Às folhas de papel são colocadas numa bolsa opaca e sào agitadas. Um dos

presentes, escolhido aleatoriamente, que não o Presidente do Júri, úa um dos

papéis da bolsa e lê em voz alta e mostÍa a designação do concoÍrente. O

desempate será favorável à proposta desse concortente e havendo mais ptopostas

empatadas ptoceder-se-â da mesma forma para estabelecer a ordenação das

Íestantes propostas.

5- Deverá ser lavrada Ata, assinada por todos os presentes.


